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RESUMO:O presente artigo busca questionar como a escrita da História escolar é importante 
para desvendarmos os usos políticos do passado. Para isso, indagamos como dentro da disciplina 
de História existem tensões e uma disputa por memórias que se institucionaliza pelos documen-
tos oficiais que regem a educação no Brasil, aqui priorizamos a Lei n° 9.394, o PCN- Pluralidade 
Cultural e as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. Dessa forma, nossa questão central é perceber 
como o conceito de História vem sendo utilizado nessas declarações, nos possibilitando observar 
quais os espaços de experiência que elas constroem no ensino brasileiro. Para isso, pensamos em 
como se articula a relação entre leituras políticas do passado e a formação de memórias coletivas 
com o propósito de compreender como o conhecimento histórico vem sendo acionado como 
instrumento político nos documentos educacionais a fim de entender qual função vem sendo 
atribuída a disciplina de História no Ensino. 
Palavras chaves: Conceito de História; Escrita da História; documentos educacionais. 
 
 
ABSTRACT: This article seeks to question how the writing of school history is important to unravel 
the political uses of the past. For this, we ask how within the discipline of History there are tensi-
ons and a dispute for memories that is institutionalized by official documents that govern educa-
tion in Brazil, here we prioritize Law No. 9,394, the PCN- Cultural Plurality and Laws 
10.639/2003 and 11645/2008. Thus, our central issue is to understand how the concept of 
History has been used in these statements, enabling us to observe which spaces of experience 
they build in Brazilian education. For this, we think about how the relationship between political 
readings of the past and the formation of collective memories is articulated in order to unders-
tand how historical knowledge has been used as a political instrument in educational documents 
in order to understand what function has been assigned to the discipline of History in Teaching. 
Keywords: Concept of History; Writing of History; educational documents. 
 
Este artigo nasceu de reflexões feitas a partir da releitura da obra de Michel de Certeau, A 
escrita da História, ao considerar: 
 
[...]Que aliança é esta entre a escrita e a história? Ela já era fundamental na concepção judaico-
cristã das Escrituras. Daí o papel representado por essa arqueologia religiosa na elaboração 
moderna da historiografia, que transformou os termos e mesmo o tipo desta relação passada, 
 
1 O artigo é parte da pesquisa desenvolvida para a conclusão da Tese de Doutorado intitulada A constru-
ção da América no Ensino de História, financiada pela CAPES. 
 Doutoranda em História pelo Programa de Pós-graduação da Universidade Estadual Paulista "Júlio de 
Mesquita Filho"- UNESP. Bolsita CAPES. E-mail: chrisdamasceno@hotmail.com ORCID ID: https://orcid. 
org/0000-0001-6902-800X. 
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para lhe dar aspecto de fabricação e não mais de leitura ou de interpretação. Desse ponto de 
vista, o reexame da operatividade historiográfica desemboca, por um lado, num problema 
político (os procedimentos próprios ao “fazer história”) e, por outro lado, na questão do su-
jeito (do corpo e da palavra enunciadora), questão reprimida ao nível da ficção ou do silêncio 
pela lei de uma escrita “científica”. (CERTEAU, 1982, p.11) 
 
Passamos, portanto, a questionar a crença de descrever o que realmente teria acontecido 
para determo-nos na representação dos escritos da História para compreender seus usos políticos 
e do passado (GUIMARÃES, 2005, p.35). No Ensino dessa disciplina, essa perspectiva de estudo 
chamou-nos atenção para o modo como os textos permitem-nos “[...] um acesso privilegiado às 
formas pelas quais determinada sociedade experimentou, concebeu e prefigurou a realida-
de[...]”.(ARAÚJO, 2017, p.47-48). 
Para este artigo, pretendemos analisar como o conceito de História desdobra-se nos do-
cumentos educacionais na Lei n° 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 (LDB) (BRASIL, 1996), nos 
Parâmetros Nacionais Curriculares- Diversidade Cultura e nas Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, 
que normatizam a educação,os quais balizam a Base Nacional Comum Curricular de 2018, docu-
mento que, atualmente,regulariza o ensino no Brasil. É neste sentido que uma nova perspectiva 
sobre a historiografia abriu-nos possibilidades de pensar nossa investigação como parte de 
 
[...] uma cultura histórica que supõe inúmeros outros dispositivos coletivos de produção de 
sentido e significado para o passado.[...]Desta maneira a historiografia interroga-se de manei-
ra sistemática sobre as diferentes formas e maneiras de transformar-se o passado neste obje-
to de investigação, materializado num conjunto de textos dados à leitura de uma coletividade 
como parte do seu próprio esforço de construção identitária. O passado como parte de cons-
trução do presente e também como desejo de projeção para o futuro, como projeto social, 
inscreve a investigação de natureza historiográfica necessariamente numa teia em que o diá-
logo com outros campos da pesquisa histórico se faz necessário. Nossa própria disciplina 
tem a sua história, fruto de um embate e tensões, disputas por memória, uma memória disci-
plinar que uma vez instituída tende a canonizar autores e obras constituindo o panteon dos 
novos clássicos. Interrogá-lo é tarefa da historiografia, procurando deslindar as tramas que 
tornaram operativas e necessárias estas escolhas , dentre um leque de outras possíveis. Re-
constituir estes cenários de disputas e tensões em que ações eletivas são acionadas ajuda-nos 
a compreender o trabalho de escrita da história como parte de um esforço maior de constru-
ção social da vida humana. (GUIMARÃES, 2005, p.31-32) 
 
Para compreender o percurso da disciplina no tempo e pensar em como, a partir de um 
caminho historiográfico, podemos entender as diferentes temporalidades e promover uma inter-
venção ao pensar o presente que nos traz tantas inquietudes (NICOLAZZI, 2010, p.232),nossa 
questão principal é perceber como a História vem sendo utilizada nesses documentos, se, como o 
grande modelo de historiografia europeia, a historia magistra, que foi, segundo Koselleck (2006, 
p.41), até o final do século XVIII, o modo de explicar o presente pelo passado por meio da 
exemplaridade. Ou, ademais, ponderar o conceito, que prevalece após a Revolução Francesa, 
onde há uma nova percepção de tempo em que o passado passa a ser explicado pelo futuro 
(campo de experiência e horizonte de expectativas) e ainda, outra possibilidade, descrita por 
François Hartog, ao evidenciar, em seu livro Regimes de Historicidade, uma ruptura, “o próprio cur-
so da história recente, marcado pela queda do muro de Berlim em 1989 e pela derrocada do ideal 
comunista trazida pelo futuro da Revolução, assim como a escalada de múltiplos fundamentalis-
mos, abalaram, de uma maneira brutal e duradoura, nossas relações com o tempo. A ordem do 
tempo foi posta em questão, tanto no Oriente quanto no Ocidente” (HARTOG, 2014, p.19) 
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havendo uma crise do futuro, marcada pelo presentismo. O autor define o “Regime de historici-
dade”como o modo que uma sociedade trata seu passado ou a apropriação da consciência de si 
de uma comunidade (HARTOG, 2014, p.28). Suas conclusões fazem-nos atentar, principalmente, 
para o porquê algumas histórias são possíveis em dado tempo e outras não, o que delimita a 
construção de determinados espaços de experiências em cada período e por que eles alteram-se 
ao longo do tempo (HARTOG, 2014, p.39). 
Propomo-nos a pensar em como se dão as relações entre conhecimento histórico, leituras 
políticas do passado e formação de memórias coletivas. A fim de demonstrar como a História, 
enquanto disciplina escolar, interfere e mantém-se como elemento importante nas disputas me-
moriais. Com essa finalidade, pretendemos mapear como o conhecimento histórico foi acionado 
como instrumento político nos documentos educacionais em torno do passado e da construção 
de uma determinada memória coletiva através do ensino, a fim de concluir se a História está sen-
do utilizada como ensinamento objetivando o progresso de uma civilização e um futuro glorioso 
ou o chamado “dever de memória” presente principalmente nos PCNS e na Lei 10.639 fugindo 
de uma problematização do passado. 
Iniciamos com os usos do conceito de História, ao longo do tempo, para pensar em co-
mo isso afeta o ensino.  Como afirma Koselleck: 
 
Quando hoje se fala de “História”, estamos diante de uma expressão cujo significado e cujo 
conteúdo só se consolidou no último terço do século XVIII. “A história” é um conceito, 
moderno que –apesar de resultar da evolução continuada de antigos significados da palavra-, 
na prática, corresponde a uma configuração nova. Naquilo que tange à História do termo, o 
conceito se cristalizava a partir de dois processos de longa duração, que no final vão confluir 
e, assim, desbravar um campo de experiência que antes não podia ser formulado. Por um la-
do, trata-se do coletivo singular, que reúne a soma das histórias individuais em um conceito 
comum, Por outro lado, trata-se da fusão de “história” (como conjunto de acontecimentos) e 
“historie” (como conhecimento, narrativa e ciência históricos). (KOSELLECK, 2013, p.119). 
 
Pensar sobre como esse conceito foi utilizado é importante para entendermos “como os 
historiadores compreenderam o seu objeto, ou até mesmo a sua produção” (KOSELLECK, 
2006, p.42-43) e compreendê-los nas obras escolares implica sinalizar os conceitos que orientam 
essa prática (TURIN, 2019, p. 269).Falar, entretanto, da diferença sobre seu significado não é o 
mesmo que tratar da sua aplicação. Muitas vezes, há uma flexibilização do emprego desse concei-
to, que, como pretendermos demonstrar, não se restringe à sua formulação (KOSELLECK, 
2006, p. 42-43). 
 
[...] Vejamos o caso em que dois contemporâneos tomaram as histórias [die Historien] como 
exempla: o objetivo de Montaigne era mais ou menos o oposto daquilo que Bodin pretendia 
demonstrar. A um, as histórias mostravam-se capazes de romper qualquer generalização; a 
outro, elas ajudavam a encontrar regras gerais. Para ambos, entretanto, as histórias eram fon-
tes de exemplo para a vida. O uso é portanto formal; como mais tarde irá afirmar a máxima 
“tudo pode ser comprovado a partir da história”. (KOSELLECK, 2006, p.42-43). 
 
Portanto, torna-se mais complexo situar a mudança do conceito ao longo dos anos quan-
do ele abarca diferentes sentidos que são flexíveis e, muitas vezes, convivem em um mesmo tem-
po (KOSELLECK, 2006, p.45). O fracasso em definir essas diferenças não exclui o fato que “a 
‘história’ como conceito social e político cumpriu [uma tarefa] menor ou maior, em todo caso, 
[uma tarefa] diferente: ele se transformou num conceito abrangente, supracientífico, que precisa 
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incluir a experiência moderna de uma história autônoma na reflexão dos seres humanos que reali-
zam ou são produto dela” (KOSELLECK, 2013, p.135). 
Ao longo de dois mil anos, a História teve papel pedagógico, ou seja, aprender através das 
experiências passadas para não repetir os mesmos equívocos no presente. Era um meio de se 
obter sabedoria, evitando erros (KOSELLECK, 2006, p.42). Nesse período, era clara a percepção 
de que “[...] a história pode conduzir ao relativo aperfeiçoamento moral ou intelectual de seus 
contemporâneos e de seus póstumos, mas somente se e enquanto os pressupostos forem basica-
mente os mesmo. Até o século XVIII, o emprego de nossa expressão permanece como indício 
inquestionável da constância da natureza humana [...]” (KOSELLECK, 2006, p.45), pois não 
havia nenhuma grande mudança estrutural da sociedade e as que ocorriam davam-se de forma 
lenta. Portanto, as experiências passadas eram possíveis de serem aplicadas no tempo presente, 
almejando um futuro (KOSELLECK, 2006, p.47), não havendo outras possibilidades. 
O que gera essa mudança no topos, segundo Koselleck, é , sobretudo, a nova relação esta-
belecida entre passado e futuro. “[...] Foi finalmente ‘a história em si’” [die Geschichte selbst] que 
começou a abrir um novo espaço de experiência. A nova história [Geschichte] adquiriu uma qua-
lidade temporal própria. Diferentes tempos e períodos de experiência, passíveis de alternância, 
tomaram o lugar outrora reservado ao passado entendido como “exemplo” (KOSELLECK, 
2006, p.47). Dessa forma, “[...] passado e futuro jamais coincidem, não apenas porque aconteci-
mentos decorridos não podem se repetir” (KOSELLECK, 2006, p.55-56), mas, principalmente, 
porque “[...] uma experiência acabada é tanto completa quanto passada, ao passo que aquela que 
se realiza no futuro desfaz-se em uma infinidade de diferentes extensões temporais.” 
(KOSELLECK, 2006, p.55-56). Uma vez que a filosofia transpassa para o progresso a história 
como única, faz com que ela perca o sentido pedagógico de exemplaridade e educação, enten-
dendo que, se cada fato do passado é singular, sua força como exemplo será exaurido. Assim, 
“[...] a perfídia da razão” (KOSELLECK, 2006, p.54-55) impediria “[...] que o homem aprenda 
diretamente a partir da história, impelindo-o ao seu destino de forma indire-
ta.[...]”(KOSELLECK, 2006, p.54-55). Essa concepção, que, no campo de atuação acadêmica, é 
repetidamente difundido e discutido, pode ainda não ter chegado completamente à escrita de 
obras escolares e, principalmente, no saber coletivo de quem se formou em décadas passadas. 
Em trabalho2 realizado para a conclusão de curso de pós-graduação, fiz um estudo, em 
que foi possível identificar como o ensino de História do nível fundamental ainda está fortemente 
pautado em teorias desenvolvidas no século XIX no Brasil, portanto, uso o estudo de Temísto-
cles Cezar (2019, p.30), que, atentando para o caso particular do Brasil, demonstra a indefinição 
do topos nas produções do IHGB no século XIX. Esses discursos tinham a função de servir à 
constituição da nação. Ainda segundo o autor, a função historia magistra vitae  ainda predominava, 
principalmente nos escritos que propunham uma “reflexão” a partir da antiguidade para oferecer 
um projeto útil de futuro (CEZAR, 2019, p.30). 
 
A historia magistra vitae de Martius é produto de um cálculo. O próprio assume: “A história é 
uma mestra, não somente do futuro, como também do presente. Ela pode difundir entre os 
contemporâneos sentimentos e pensamentos do mais nobre patriotismo”. A obra histórica 
tem um valor exclusivamente pedagógico, cujo principal objetivo é o de “despertar e reani-
 
2 Para essas informações: DAMASCENO, C.J. A representação da narrativa e imagética dos povos nativos 
do Brasil no livro didático. Ribeirão Preto: Centro Universitário Barão de Mauá, 2016. 
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mar em seus leitores brasileiros amor da pátria, coragem, constância, indústria, fidelidade, 
prudência, em uma palavra, todas as virtudes cívicas”. Despertar e reanimar são verbos que su-
põem uma letargia prévia. Esse estado de ânimo seria o resultado da difusão de “ideias políti-
cas imaturas”, patrocinar por “republicanos de todas as cores, ideólogos de todas as qualida-
des”. No entanto, é deste grupo de pessoas afetadas pela imaturidade que sairá o leitor ideal 
da história projetada por Martius; [...]. (CEZAR, 2019, p.30) 
 
De conhecimento desses objetivos, podemos perguntar se, nos projetos que balizam o 
ensino da disciplina de  História da década de 1990 aos anos 20113, há ainda algo similar à pro-
posta de Von Martius? Uma vez que, nas narrativas produzidas para educação, encontramos uma 
disciplina compactada cronologicamente e que pressupõe uma linha temporal progressiva, onde 
se caminha para uma evolução humana pressupondo que “[...] se os modernos são melhores do 
que os antigos, a história como saber acumulado continua sendo o remédio à ansiedade da dúvida 
do futuro aberto”(CEZAR, 2019, p.39). 
Ao ser dividida em períodos, há, segundo Certeau, “[...] a decisão de ser outro ou não ser 
mais o que havia sido até então [...] Por sua vez, cada tempo “novo” deu lugar a um discurso que 
considera “morto” “aquilo que o precedeu, recebendo um “passado” já marcado pelas rupturas 
anteriores[...].”(CERTEAU, 1982, p.15). O recorte presente é que organiza as representações, 
determinando do passado o que deve permanecer e o que deve ser esquecido, negligenciado. 
Para além da função exemplar e reparadora, “[...] O tema da  Pluralidade Cultural propõe 
uma visão ampla sobre a trajetória dessas culturas e etnias no Brasil, acreditando ser esta uma 
forma de resgatar a dignidade dos povos também na história e por meio dela” (BRASIL, 19978, 
p.52), seria também sua responsabilidade “[...] o fato de que o historiador não apenas instrua, mas 
também profira sentenças e juízos, sendo também obrigado a julgar”(KOSELLECK, 2006, p.56). 
Dessa forma, a justiça se realizaria através da história como encontramos no texto do PCN4- Plu-
ralidade Cultural: “[...] Será também a oportunidade de oferecer informações que contribuam 
para a superação do preconceito e da estigmatização, trabalhando a valorização da história de 
povos que, tendo construído o Brasil, foram injustiçados, como os índios e os negros” (BRASIL, 
1997, p.51). 
Assim, o historiador apropria-se da propagação da verdade. Atualmente, este tem sido ca-
da vez mais requisitado no espaço público para conferir aos debates uma acepção de verdade, 
 
3 Aqui nos referimos especificamente à LDB, PCN-Pluralidade Cultural e Lei 10639/03. 
4 Em uma primeira impressão seguir a direção apontada pelos PCNs parece ser a forma “ideal” de se tra-
balhar o tema da diversidade etnocultural. Contudo, o documento é escrito sob uma perspectiva univer-
salista de educação e de políticas educacionais, é uma seleção das propostas da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) que não atenta para as especificidades brasileiras “para que se desenvolva uma “Cul-
tura de Paz’, no âmbito da escola, baseada em trabalhos sobre a tolerância –conceito adotado pela ONU 
como marco referencial no processo de construção do entendimento-, do respeito mútuo, da solidarieda-
de”. A questão racial permeia o discurso da pluralidade cultural sem apresentar, em suas recomenda-
ções, métodos contundentes de superação do racismo e da desigualdade racial na educação. As propos-
tas apostam na enumeração de conteúdos acreditando que a inserção de “temas sociais”, transversali-
zando o currículo,consiga abarcar a reflexão e compreensão sobre impasses que dizem respeito a posici-
onamentos políticos, ideologias, preconceitos, discriminação, racismo e que vão ao encontro do imaginá-
rio social e pedagógico. [...] Dessa forma, a discussão do tema da diversidade vai além de listagem con-
teudistas, pois entram em confronto com as práticas e com o imaginário racial presente na estrutura e no 
funcionamento da educação brasileira desde o século XIX, tais como o mito da democracia racial, o ra-
cismo ambíguo, a ideologia do branqueamento e a naturalização das desigualdades raciais.[parece-me 
que deve haver um fecha aspas aqui] IN: DAMASCENO, C.J. A representação da narrativa e imagética dos 
povos nativos do Brasil no livro didático. Ribeirão Preto: Centro Universitário Barão de Mauá, 2016. 
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através de “[...] questões jurídicas que dizem respeito aos usos políticos do passado e que tocam 
diretamente na questão ética da ‘justa memória’[...]” (NICOLAZZI, 2010, p. 239). O historiador 
e o juiz colocados lado a lado e em evidência. E, se podemos observar esse poder de reparação 
atribuído à nossa disciplina, ela aparece no texto da Lei 10.639/03 que se propõe fazer justiça ao 
passado, através da construção de uma nova narrativa histórica5. Nesse ponto, perguntamo-nos, 
sobre quais pressupostos e de que forma será construída essa nova narrativa? Quais são as “ver-
dades” que a sustentarão, as propostas pelo órgão regulador da educação, no caso o Ministério da 
Educação, pois mesmo que trabalhos sejam feitos no âmbito acadêmico, aqueles que chegam aos 
materiais didáticos devem passar, obrigatoriamente, pela aprovação do Programa Nacional do 
Livro Didático. 
 
A oficialização da história afro-brasileira é um exemplo do presentismo no que tange à sua 
“dupla dívida” (HARTOG, 2003). Trata-se de uma dívida com as gerações passadas e com as 
gerações futuras. No bojo de políticas públicas de ação compensatória para a população afro-
descendente, a obrigatoriedade do ensino da história afro-brasileira não deixa de ser também 
uma forma de reconhecimento político pelo Estado nacional brasileiro de uma “dívida histó-
rica”. Paradoxalmente, a nova história oficial não envereda pelos caminhos de uma história 
pós-nacional. Isso porque talvez pesquisadores e professores não vislumbrem uma institui-
ção supranacional capaz de promover os reparos que eles ensejam. Como se trata do reco-
nhecimento de uma dívida histórica, a história oficial passa a ser um instrumento para com-
provar o caráter crônico das desigualdades sociais entre afro-brasileiros e demais brasileiros. 
Trata-se de uma história oficial com fins de reparação não apenas por meio de políticas pú-
blicas (cotas e outros mecanismos de discriminação positiva em prol de grupos historicamen-
te oprimidos), mas também através da patrimonialização, da memória e da comemoração. 
(CORREA, 2008, p.260) 
 
Por conseguinte, percebemos como o passado ainda é o guia do presente e do futuro nos 
projetos de lei para a educação nacional. É um passado que não passa e que nos aprisiona em um 
discurso cíclico de exemplaridade e reparação (CORREA, 2008, p.278). 
 
A demanda por reparações visa a que o estado e a sociedade tomem medidas para ressarcir 
os descendentes de africanos negros, dos danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e 
educacionais sofridos sob o regime escravista, bem como em virtude das políticas explícitas 
ou tácitas de branqueamento da população, de manutenção de privilégios exclusivos para 
grupos com poder de governar e de influir na formulação de políticas, no pós-abolição. Visa 
também a que tais medidas se concretizem em iniciativas de combate ao racismo e a toda 
sorte de discriminação. (BRASIL, 2004, p.11) 
 
 
5 Desde o projeto da HGA, podemos perceber uma tendência do presentismo negro na escrita da história 
africana e afro-americana. No início da década de 70, foram elaboradas as linhas gerais do plano teórico-
metodológico à redação da HGA. Nesse período, o paradigma da historia magistra vitae não era mais 
preponderante e houve um distanciamento crítico do regime moderno de historicidade por parte da mai-
oria dos membros do comitê científico internacional da HGA. Em termos historiográficos, logrou-se uma 
unidade da história africana, na qual um passado e um futuro africanos foram orientados por um presen-
tismo negro que nascia de uma África independente. Sob os auspícios da UNESCO, a HGA inaugurou uma 
escrita da história afrocêntrica que enfatizou o patrimônio cultural africano e a memória ao valorizar as 
fontes orais em línguas agráficas. Apesar de ser seu objetivo, a HGA acabou presenteando com passado 
muitas das recém-formadas nações africanas surgidas com o processo de descolonização.IN: CORREA, 
Silvio Marcus de Souza. Presentismo negro: um tópico subjacente na história afro-brasileira. Anos 90,  
Porto Alegre, v.15, n.27, 2008, p.260. 
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A lei 10.639/03 incide sobre as identidades que são abordadas, primeiramente, nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais- Pluralidade Cultural. Ao falar de identidades nas discussões edu-
cacionais, devemos atentar para o que esses documentos trazem sobre a raiz dessa questão e ob-
servar como esse conceito caminhou entre raça, etnia e identidade, para entender como as modi-
ficações na sociedade transformam também a forma de escrita da História de determinado perío-
do. Por isso, essas análises fizeram-nos perceber a importância de, por meio da análise dos do-
cumentos educacionais, identificar o momento em que se substitui o conceito de raça por etnia e, 
posteriormente, identidade, entendendo suas implicações, como, por exemplo, a abertura de uma 
nova experiência do real (ARAUJO, 2017, p.50). 
Existimos em um mundo conceitual, que projeta raízes no passado e no futuro, por isso, 
compreender esses conceitos e suas transformações presentes nos textos dos manuais escolares e 
das leis que a regulam é fundamental à pesquisa histórica (ARAUJO, 2017, p.50-51). Isso nos 
ajuda a pensar o hoje, compreendendo como o tempo não é tomado como algo estrutural, assim, 
a História dos conceitos indica-nos um novo horizonte, demonstrando como nossas expectativas 
são diferentes das passadas. Em outros termos, identificar o futuro concebido pelas gerações 
passadas através do passado que elegeram para inventá-lo. Como exemplo, pensamos no desen-
rolar das discussões acerca de raça no Brasil, que confluem com a promulgação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais e a Lei 11.645/09. 
Em 1914, chegam ao Brasil as ideias sobre a Eugenia com o médico e sanitarista Renato 
Kehl (1889-1974), ele acreditava que a melhoria racial só seria possível com um amplo projeto 
que favorecesse o predomínio da raça branca no país. 
Nas décadas de 1920 e 30, o pensamento eugenista cooptou muitos nomes influentes. Foi 
nesse contexto, em 1933, que o escritor pernambucano Gilberto Freyre publicou “Casa Grande e 
Senzala”, livro que mostrou como a miscigenação tornou-se um traço único do Brasil. A demo-
cracia racial proposta por Freyre pretendia, através da mestiçagem, anular/apagar a parcela refe-
rencial negra da população, não era só um branqueamento. Exaltar essa mestiçagem levou a ideia 
de que não existia racismo, portanto, esse termo não era tratado. Aqui se estabeleceu o silêncio 
do Estado sobre esse assunto, de acordo com os documentos estudados. 
Enquanto permaneceu a ideia da democracia racial, tanto a população negra como a indí-
gena foram ignoradas, pois o que interessava era a construção de um povo único, homogêneo, 
mestiço e civilizado. A construção desse discurso negava o preconceito que era vivenciado na 
sociedade.  
Desde a década de 1950, o governo brasileiro imbuiu-se de uma espécie de “dever de Es-
tado” em relação à população afrodescendente. Assim, na esteira dos movimentos internacionais, 
iniciou-se uma valorização das diferenças que constituíam identidades específicas. Em 1951, foi 
sancionada a Lei Afonso Arinos que tornou o preconceito racial contravenção penal. Na consti-
tuição de 1988, foi garantida a diversidade das manifestações culturais e concedido o direito à 
terra aos descendentes de escravos através da titulação dos quilombos. Nos anos 90, entretanto é 
que cresceram as discussões sobre ações afirmativas do Estado. 
Essas ações intensificaram-se quando o governo agiu diretamente propondo políticas so-
bre a questão como: cotas nos concursos públicos, apoio do Incra às comunidades quilombolas, 
verbas especiais para a pesquisa e saúde dos afrodescendentes, cotas nas universidades públicas, 
preferência no Prouni e políticas públicas educacionais e culturais especiais implementadas pelo 
MEC. Essas políticas foram adotadas no final do governo Fernando Henrique e, sobretudo, no 
governo Lula, incluindo a lei 10.639, objeto de nosso estudo. 
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Em conjunto com a Lei 10639/03, foram, lançadas diretrizes para sua implementação, as 
quais afirmam que a função da Lei é “oferecer uma resposta, entre outras, na área de educação, à 
demanda da população afrodescendente, no sentido de políticas de ações afirmativas, isto é, de 
políticas de reparação, e de reconhecimento e valorização de sua história, cultura e identidade” 
(BRASIL, 2003, p.10). Segundo as diretrizes ainda, deve-se incluir o jeito de ser e viver dos ne-
gros e seus descendentes, ensinar a sua importância para o desenvolvimento da humanidade, a 
participação na diáspora, na história mundial e no processo de construção das nações africanas, 
combatendo o racismo e a discriminação.  
Ao propor que o ensino de História seja um dos pilares da construção de uma consciên-
cia ou de identidades, necessitamos da estruturação de memórias que caminham ao lado do es-
quecimento, primeiramente, pelo processo seletivo da memória e pelo processo relativo à escrita 
que não é capaz de abarcar todas as possibilidades (CORREA, 2008, p.268). 
 
Mas isso não significa um lapso da memória coletiva ou um recalque. Liliam M. Schwarcz já 
frisou que “a história se faz, sempre, de muitas lembranças e vários esquecimentos”. Porém , 
talvez não se trate mais de uma memória de longa duração e com limitada capacidade de ar-
mazenamento, mas sim de uma memória de curta ou média duração, apesar da maior capaci-
dade de armazenamento. Pierre Nora atentou para o desaparecimento das sociétes-mémoires 
com a democratização, a globalização e a massificação. No seu lugar surge uma sociedade 
global ou globalizada com uma nova memória. [...] Além disso, tem-se uma crise da ordem 
do tempo e do próprio regime moderno de historicidade. Disso decorre uma crise da história 
nacional quando ela é colocada em questão por diversas memórias. Para o caso brasileiro, é 
difícil avaliar o quanto a crise já referida abre as portas para a passagem de uma nação histó-
rica para uma nação memorial. (CORREA, 2008, p.269). 
 
Portanto, quando a História propõe uma reparação do passado através da tomada de 
consciência ou da escrita de uma nova narrativa estamos, da mesma forma, selecionando memó-
rias, ou sombreando questões lançadas ao esquecimento (CORREA, 2008, p.276). Uma vez que 
essa escrita está interligada aos usos políticos e sociais, há uma ação direta do historiador nas dis-
putas sobre os significados dessa escrita e da História em si. Portanto, sua função moralizante e 
judicativa é retomada com frequência (NICOLAZZI; MOLLO; ARAUJO, 2012, p.144), princi-
palmente, na confecção de materiais didáticos que formaram as raízes do conhecimento de gran-
de parcela da população.  
Perceber que ainda há a demanda do uso da  História no ensino como “mestra da vida” é 
intuir a importância de se controlar ou direcionar aquilo que ela pode /deve ensinar. “[...] Por 
isso, a continuidade no uso da expressão não nos deve surpreender, mas nos alertar para a com-
plexidade crescente de seus usos e a multiplicidade de seus significados” (NICOLAZZI; MOL-
LO; ARAUJO, 2012, p.145). 
Na esteira dessas questões, acreditamos que, através do diálogo entre passado e presente, 
o processo instituível das sociedades torne-se legível e favoreça uma compreensão sintética do 
mundo. Através das “representações “ativas” que orientam a ação, limitam o campo de possibili-
dades através do pensável e delimitam o quadro de controvérsias e de conflitos”, ou seja, através 
das legislações escritas para a educação, pensa-se em direções possíveis para as narrativas escola-
res, principalmente às da disciplina de  História. E são esses discursos construídos e transmitidos 
em larga escala que legitimam as ações posteriores daqueles que foram, primeiramente, estudan-
tes. 
Koselleck afirma que o conceito aqui estudado modifica-se quando não é mais possível 
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encontrar no passado situações similares que pudessem fundamentar os comportamentos presen-
tes ou futuros. É essa ruptura com o tempo que, para ele, caracteriza o fim do caráter pedagógico 
da História (KOSELLECK, 2013, p.160-161). O autor alemão vincula as mudanças desse concei-
to ao afastamento, ocorrido entre 1750 e 1850, entre o espaço de experiência e o horizonte de 
expectativa, segundo ele, aqui há uma dissociação entre o antigo e o moderno(NICOLAZZI; 
MOLLO; ARAUJO, 2012, p.132) e o conceito de progresso foi um critério importante nessa 
separação (CEZAR, 2019, p.40). Ao usar o termo “dissolução”, Koselleck indica que a  História 
como magistra vitae não deixa de existir, pois ainda encontramos fragmentos e possibilidades do 
uso nessa vertente(NICOLAZZI; MOLLO; ARAUJO, 2012, p.140-141). 
A partir da leitura de Koselleck, Hartog demonstra como o topos da história magistra vitae 
esvai-se quando a História passa a ser entendida como processo, “[...] com a ideia de que os acon-
tecimentos não se produzem mais somente no tempo, mas através dele: o tempo torna-se ator, se 
não o Ator.[...]” Assim, o passado deixa de explicar o futuro quando há uma demanda por previ-
sões de futuros e experiências únicas. “[...] Na Historia magistra, o exemplar ligava o passado ao 
futuro, por meio da figura do modelo a ser imitado.[...]” (HARTOG, 2014, p.137), o que nos 
perguntamos é se podemos afirmar, na situação atual que vivemos no Brasil, em que lidamos com 
negacionismos e revisionismo, decorrente de uma História, sobretudo escolar, que se forjou con-
ciliatória e sem disputas, se houve essa ruptura do passado como modelo, pois, dessa forma, po-
deremos compreender, através do tratamento dedicado a esse passado, como se constituiu a 
consciência como comunidade humana ao longo do tempo (GUIMARÃES, 2005, p.45). 
A permanência do topos historia magistra vitae que podemos encontrar nos documentos que 
legislam a educação não significa que há uma recusa às teorias modernas da historiografia. O que 
conseguimos enxergar é que não houve uma ruptura total, mas que ainda há como mapear sua 
presença em projetos de escrita da História, discursos oficiais, que se situam em um campo de 
possibilidades em que a capacidade de aprender com o passado mantém-se. “Contudo, se, por 
um lado, o uso da expressão parece apenas reflexo pragmático e retórico de práticas morais e 
políticas cujo alcance poderia ser planejado, mas não de fato mensurado, por outro, sua freqüên-
cia, maior ou menor, não é garantia nem de sua utilidade, nem de sua inutilidade, nem de sua 
permanência, nem de sua dissolução”(CEZAR, 2019, p.41). O que percebemos é a necessidade 
de atentar para a continuidade e mesmo a expansão de certos fragmentos do topos historia magistra 
vitae que são utilizados no processo de constituição da construção de identidades e de um cidadão 
ativo, demonstrando que “[...]no interior de um mesmo horizonte discursivo as funções pedagó-
gico-moral, estéticas e cognitivas da história foram se especializando” (NICOLAZZI; MOLLO; 
ARAUJO, 2012, p.140) e como esses empregos têm implicações políticas no comportamento 
atual da nossa sociedade. 
O conceito de História como magistra vitae tem continuidade nos documentos oficiais e os 
de raça, etnia e identidade nos manuais escolares devem ser pesquisados para que possamos en-
tender porque eles legitimam-se em uma história ensinada na escola e em discurso políticos mes-
mo que combatidos no meio acadêmico.O que nos intriga a investigar que passado é esse que o 
Brasil quer ativar e reativar. Qual é o passado que precisa ser reescrito e atualizado para fazer 
sentido no presente e permitir uma expectativa de futuro.Nas disputas pela memória que se apre-
sentam em cada tempo, os espaços de experiência precisam ser constantemente reescritos. É 
através do percurso desse caminho que o “fazer história” é desvendado, como afirma Certeau: 
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[...] Na sua forma mais elementar, escrever é construir uma frase percorrendo um lugar su-
postamente em branco, a página. Mas a atividade que re-começa a partir de um tempo novo 
separado dos antigos, e que se encarrega da construção de uma razão neste presente, não é 
ela a historiografia? Há quatro séculos, no Ocidente, me parece que “fazer história” remete à 
escrita. Pouco a pouco ela substitui todos os mitos da antiguidade por uma prática significan-
te. Como prática ( e não como os discursos que são o seu resultado), ela simboliza uma soci-
edade capaz de gerir o espaço que ela, se dá, de substituir a obscuridade do corpo vivido pelo 
enunciado de um “querer saber” ou de um “quere dominar” o corpo, de transformar a tradi-
ção recebida em texto produzido, finalmente de constituir-se página em branco que ela 
mesma possa escrever. Prática ambiciosa, móvel, utópica também, ligada à incansável instau-
ração de campos “próprios” onde inscrever um querer em termos de razão. Ela tem valor de 
modelo científico. Não se interessa por uma “verdade” escondida que seria necessário en-
contrar, ela constitui símbolo pela própria relação entre um espaço novo, recortado no tem-
po e um modus operandi que fabrica “cenários” susceptíveis de organizar práticas num discurso 
hoje inteligível- aquilo que é propriamente “fazer história” indissociável, até agora, do desti-
no da escrita no Ocidente moderno e contemporâneo, a historiografia “tem, entretanto, esta 
particularidade de apreender a invenção escrituraria na sua relação com os elementos que ela 
recebe, de operar onde o dado deve ser transformado em construído, de construir as repre-
sentações com os materiais passados, de se situar, enfim, nesta fronteira do presente onde 
simultaneamente é preciso fazer da tradição um passado (excluí-la) sem perder nada dela 
(explorá-la por intermédio de métodos novos). (CERTEAU, 1982, p.16-17) 
 
Ao despertar para a importância da História da historiografia para “[...] contribuir para 
uma destruição, em sentido positivo, do discurso e dos objetos historiográficos com o propósito 
de nos manter abertos para a experiência e o pensar da história.” (ARAUJO, 2017, p.57). O que 
nos leva à proposta de Valdei Lopes de Araújo de uma “analítica da historicidade” que  “teria como 
objeto próprio pensar as diferentes formas de acesso ao passado e como a experiência histórica 
revelada nesses momentos pode ser atingida por uma investigação das formas de continuidade e 
descontinuidade, da transmissão[...]”(ARAUJO, 2017, p.56-57), no nosso caso, permite estudar o 
enraizamento dessas formas de conhecimento do passado, trazidas nos livros didáticos, no tempo 
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